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1. Considerações gerais

Compreende-se por América Latina a
porção da América colonizada pelos portu-
gueses e espanhóis, a qual ainda possui
como resquícios do brusco processo coloni-
zador a economia de dependência com os
grandes centros capitalistas desenvolvidos.

A América Latina possui algumas carac-
terísticas típicas: elevado crescimento demo-
gráfico; subdesenvolvimento; acentuadas
desigualdades sociais, seja rural ou urba-
na; marginalização da maioria da popula-
ção, referente ao nível de consumo e econo-
mia vulnerável em face da dependência eco-
nômica.

2. A industrialização na América Latina

Após a crise de 1929, ocorreu uma crise
no setor de exportação, dando origem às
importações. Observa-se, entretanto, que a
América Latina foi beneficiada, pois, como
não dispunha de condições econômicas
para importar produtos industrializados,
passou a produzi-los, dando início à indus-
trialização, com diversas fábricas, principal-
mente de máquinas e peças de reposições.
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O mercado interno cresce, essencialmen-
te após a eclosão da II Guerra Mundial,
quando as fábricas passam a produzir equi-
pamentos e outros materiais bélicos, como é
o caso do Chile, México, Argentina e Brasil.
Outro aspecto que favorece esse aceleramen-
to produtivo da industrialização latino-
americana deveu-se aos escassos e caros
produtos estrangeiros, representando ape-
nas uma pequena concorrência.

José Jobson de A. Arruda e Nelson Pilet-
ti, ao analisarem a industrialização na Amé-
rica Latina, constataram a existência, de
maneira global, de três principais grupos:

“O primeiro grupo, constituído pela
Argentina, Chile, México e Brasil, pro-
duz mais de 2/3 do produto interno
da área. São países que tiveram seus
processos de industrialização inicia-
dos mais cedo e, com o passar do tem-
po, atingiram um maior grau de ma-
turidade industrial.

O segundo grupo é constituído por
países como o Peru e a Venezuela, que,
na década de 60, apresentaram au-
mento significativo de suas exporta-
ções de matérias-primas, o que lhes
permitiu dinamizar o setor industrial.
Os países desse grupo diferem dos pa-
íses do primeiro grupo pelo caráter tar-
dio de sua industrialização, bem como
pelo fato de essa industrialização, ocor-
rida por substituição de importações,
ser realizada predominantemente por
empresas estrangeiras. Por isso, a in-
dústria de bem de consumo nesses pa-
íses é dominada pelas empresas estran-
geiras com maior intensidade do que
nos países do primeiro grupo.

O terceiro grupo é formado por pe-
quenas repúblicas centro-americanas
ou andinas. Nos países desse grupo,
50% da produção industrial é consti-
tuída pelo ramo têxtil e alimentar. O
pequeno mercado interno limita a ca-
pacidade de expansão (1997,p.384).

Verifica-se que o processo de industria-
lização da América Latina trouxe significa-

tivas modificações no setor econômico dos
países, entretanto, não gerou mudanças es-
truturais, pois não era um processo homo-
gêneo nos países latino-americanos; as em-
presas estavam situadas apenas em algu-
mas regiões dos citados países e sofriam
influência e controle externos, mediante
empréstimos e investimentos.

Outro aspecto com relação à industri-
alização é estar direcionada para a subs-
tituição das importações, representando,
dessa forma, um empecilho no processo
industrial.

O aumento da população ativa, nesse
período significou aumento da oferta de tra-
balho. O setor agrário não absorvia essa
mão-de-obra disponível, gerando um exce-
dente de trabalhadores, enquanto o setor
industriário não acompanhou o crescimen-
to populacional, colaborando para a eleva-
ção do Exército de Reserva de mão-de-obra,
diminuindo, assim, os níveis salariais e con-
seqüentemente as condições de vida da clas-
se trabalhadora, sendo que a tecnologia uti-
lizada colaborou e colabora na redução des-
sa absorção de mão-de-obra disponível.

Assim, apesar do crescimento econômi-
co, confirmam-se as características coloni-
ais, pois mantém-se uma relação de depen-
dência com os centros capitalistas desen-
volvidos (mercado externo), onde os países
latino-americanos permanecem como pro-
dutores de matérias-primas e gêneros tropi-
cais para tais centros e compradores de seus
produtos manufaturados.

Por volta de 1950, a fase da industriali-
zação voltada para a substituição de importa-
ções entra em declínio e os países latino-
americanos voltam seu setor industriário
para a indústria pesada (máquinas, ferro,
petroquímica, aço, exploração e refino de
petróleo), porém a dependência externa era
imensa, porque, apesar de terem empresas
produtoras de bens de consumo, dependi-
am externamente das maquinarias pesadas,
sem falar que, para saldar suas obrigações
para com as importações, necessitavam das
exportações de matérias-primas e alimen-
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tos, tendo em conseqüência uma balança
comercial desequilibrada.

3. A integração na América Latina

Diante do papel secundário em relação
ao comércio mundial, países da América
Latina unem-se objetivando criar condições
e possibilidades para superarem os proble-
mas comuns, através de uma integração in-
terna, por meio de acordos e instituições in-
ternacionais latino-americanas, criando
entre si mecanismos comerciais.

Elza Nadai e Joana Neves distinguem
dois grupos:

“Na América Central, a partir de
1951, diversos países assinaram acor-
dos bilaterais de livre comércio. Em
1958, foi assinado o Tratado Multilate-
ral de Livre Comércio e Integração Econô-
mica, que fundiu todos os acordos an-
teriores. As relações entre os países
centro-americanos prosseguiram num
sentido integracionista cada vez mais
acentuado, com a assinatura de diver-
sos tratados e convênios que tinham
por objetivo não apenas organizar as
relações comerciais, mas também
transformar a região numa autêntica
Comunidade Econômica.

Para atender a esses objetivos, di-
versos mecanismos e instituições fo-
ram criados:

• ESAPAC – Escola de Administra-
ção Pública da América Central, criada
em 1945 com sede em São José da Costa
Rica;

• ICAPTI – Instituto Centro-America-
no de Pesquisa e Tecnologia Industrial,
criado em 1946 e situado na Guatemala;

• Banco Centro-Americano de Inte-
gração Econômica; Conselho Econômi-
co Centro-Americano; Conselho Execu-
tivo e a SIECA – Secretaria Permanente
de Integração Econômica Centro-Ame-
ricana – todos criados em 1967;

• Escola Centro-Americana de Ca-
pacitação Têxtil – criada em 1967.

Além disso, procedeu-se a um es-
forço no sentido de interligar a região
através de uma rede básica de estra-
das e dos sistemas de transmissão de
energia elétrica (contou com forte opo-
sição dos Estados Unidos).

Os países meridionais da Améri-
ca Latina – Argentina, Brasil, Chile e
Uruguai – mantiveram entre si, tradi-
cionalmente, um importante intercâm-
bio, constituído de produtos primári-
os. No decorrer da Segunda Guerra
Mundial, as dificuldades de abasteci-
mento externo deram um grande im-
pulso a esse intercâmbio. Essas rela-
ções foram ainda intensificadas a par-
tir de 1948, devido às dificuldades da
balança de pagamento” (1987,p.163).

4. Associação latino-americana de
livre comércio – ALALC e outros

A ALALC foi criada em 1960, por meio
do Tratado de Montevidéu, reunindo Argen-
tina, Brasil, Chile, Uruguai, México, Peru e
Paraguai, juntando-se posteriormente a eles,
Colômbia e Equador, sendo que em 1968,
integram-se a eles, a Venezuela e a Bolívia,
estando reunida na ALALC toda a América
do Sul e o México, objetivando um intercâm-
bio comercial na América Latina.

Nota-se que seus resultados são singe-
los, não correspondendo ao esperado, ape-
sar da expansão comercial, visto não altera-
rem significativamente suas economias re-
gionais, resultando dessa forma em nova
reunião: Punta del Este, em 1967, em que os
Governos dos países latino-americanos lu-
tariam pela integração das economias naci-
onais em um Mercado Comum, estabelecen-
do claramente suas relações com os pólos
centralizados do mundo, especialmente os
Estados Unidos.

Apesar da integração dos países latino-
americanos, a evolução no plano nacional é
lenta, conservando-os numa posição secun-
dária e periférica com relação ao comércio
mundial.
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Celso Furtado, ao analisar o Tratado de
Montevidéu, destaca: “o referido Tratado
constitui muito mais uma resposta a pro-
blemas limitados surgidos, no decênio pas-
sado, em torno do comércio dos países me-
ridionais, do que propriamente numa aber-
tura no sentido de estruturar em bases no-
vas as relações econômicas entre os países
da região” (1969,p.285).

Operação Pan-Americana, Aliança para o
Progresso, Aladi e Pacto Andino

Os problemas dos países latino-ameri-
canos só serão percebidos pelos Estados
Unidos quando da vitória da revolução so-
cialista em Cuba, pois receiam que outros
países da América Latina façam o mesmo.
Empréstimos norte-americanos são libera-
dos para os mesmos, além da reativação da
Organização dos Estados Americanos
(OEA) para que promova reformas urgentes
em tais países, dando origem a algumas ali-
anças: Operação Pan-Americana, procurando
neutralizar a política dos Estados Unidos
(idéia do Presidente Juscelino Kubitschek), a
qual foi adotada pela Aliança para o Progresso
de John Kennedy, sendo estabelecido por esta
um auxílio de 2 bilhões de dólares anuais, no
transcurso de dez anos, além de outros inves-
timentos privados, com o objetivo de garantir
a hegemonia econômica e política norte-ame-
ricana nos países latino-americanos.

Esse plano só cessou com a morte de John
Kennedy, em 1963, quando o governo su-
cessor passou a desenvolver uma política
repressiva aos movimentos revolucionários.

Em 1980, é criada a ALADI (Associação
Latino-Americana de Integração) em face do
fracasso da ALALC, com a finalidade de
formar áreas comerciais com tarifas reduzi-
das para determinados produtos, o qual for-
maria gradualmente um Mercado Comum,
sem barreiras alfandegárias. A ALADI era
composta pela Argentina, Bolívia, Brasil,
Chile, Colômbia, Equador, Peru, México,
Paraguai, Uruguai e Venezuela.

A tentativa de integração da América
Latina, com seus planos globais, referentes

à ALALC, Operação Pan-Americana, Alian-
ça para o Progresso, como também a ALA-
DI, apresentaram-se ineficazes em seus ob-
jetivos.

O Pacto Andino foi constituído em 1969,
buscando a integração econômica da Bolí-
via, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela,
entretanto os resultados foram insignificantes.

5. Mercosul: objetivos e dificuldades

O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL)
representa outro processo de integração eco-
nômico-comercial, firmado entre Brasil, Uru-
guai, Argentina e Paraguai, com a meta de
criar uma área livre de comércio entre eles,
definindo uma política única de comércio
exterior e eliminando fronteiras alfandegá-
rias entre si.

O processo de integração referente ao
Mercado Comum do Sul, do Tratado de As-
sunção, de 26 de março de 1991, prioriza
cinco setores: zona de tarifas preferenciais
(com reduções); zona de livre comércio, eli-
minando barreiras comerciais; união adua-
neira, buscando adoção de alíquota zero
entre os países do Mercosul e estabelecimen-
to uniforme de tarifas relativas a terceiros
países; união monetária e econômica, com
uma moeda única, almejando uma política
econômica única; mercado comum, com li-
vre circulação de pessoas (em especial tra-
balhadores), mercadorias e capitais no es-
paço comunitário.

O Mercosul entrou em vigor em 1º de ja-
neiro de 1995, quando aproximadamente
7.600 produtos são comercializados entre
os países integrantes do Mercado Comum,
sendo os mesmos isentos de impostos ao
ultrapassarem os limites fronteiriços entre
os países aliados.

José Jobson de A. Arruda e Nelson Piletti
citam alguns pontos estabelecidos pelo acordo:

• “a TEC (Tarifa Externa Comum) é
a referência básica das regras do Mer-
cosul, ela estipula tarifas iguais para os
produtos importados de países de fora
do Mercosul;
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• 900 itens do setor de bens de capi-
tal (máquinas e equipamentos) terão
sua tarifa reduzida gradualmente até
2001, ocasião em que fica definida a
Tarifa Externa Comum relativa a esses
produtos;

• 200 itens de informática obedecem
ao mesmo critério, devendo a alíquota
chegar a zero;

• cada país tem direito a uma lista
de exceções à TEC, isto é, pode importar
certos produtos pelas tarifas vigentes na
época do acordo;

• o setor automobilístico será rene-
gociado à parte” (1997,p.385–386).

Da revolução industrial até nossos dias,
o mundo vem atravessando transformações
em todos os setores e principalmente no
mundo do trabalho, ou seja, no sistema pro-
dutivo das sociedades.

A revolução tecnológica precisa cada vez
menos de trabalhadores, enquanto o merca-
do exige cada vez mais mão-de-obra melhor
qualificada. É a busca por mais produção
em menos tempo e menor gasto fazendo sur-
gir, no mundo do trabalho, novas relações,
como forma de garantir a subsistência. São os
contratos atípicos originários da flexibiliza-
ção dessas novas relações de trabalho.

A luta pela permanência no mercado não
é apenas dos trabalhadores que têm e preci-
sam vender sua força de trabalho, é também
a dos países que precisam manter-se no
mercado, em que a economia passa a ser
aberta e dependente dos fluxos internacio-
nais de trocas em face das suas desigualda-
des: reservas não-reprodutivas; solo; clima;
disponibilidades estruturais de capitais e
trabalho e o grau de desenvolvimento tec-
nológico.

Comunidades unem-se diante dos gran-
des concorrentes e dominadores; a exemplo
disso, tem-se o Mercosul, em que os países
associados procuram importar tecnologia e
exportar matéria-prima; entretanto, para
concretizar-se, necessita de alguns pressu-
postos: zona de livre comércio; união adua-
neira, em que as tarifas alfandegárias sejam

comuns; mercado comum, com a livre circu-
lação de pessoas, serviços, capitais e merca-
dorias, além de uma União Econômica. Ou-
tro aspecto fundamental é a Educação profis-
sionalizante  para quem não dispõe de gra-
duação.

Observam-se alguns problemas, como
por exemplo: o Brasil possui um grande ín-
dice de analfabetos e mão-de-obra semi-anal-
fabeta para acompanhar uma alta tecnolo-
gia, carecendo de formação e treinamento
para ser compatível. Não existe consenso
sobre os produtos com taxas unificadas e
não se dispõe de uma Legislação do Merco-
sul, tornando difícil a concretização do Mer-
cosul.

No Brasil, verifica-se um aumento da
economia informal; crescimento dos subem-
pregados (“bicos”), seja para satisfazer as
necessidades temporárias da empresa ou do
trabalhador desempregado; diminuição do
trabalho permanente, gerando o trabalho
precário, como estratégias para fraudar en-
cargos sociais e previdenciários; a qualifi-
cação de parte da mão-de-obra e a desquali-
ficação da outra fração, diante da informa-
tização e a aliança de empresas e sindicatos para
flexibilizar o direito do trabalho.

Cabe salientar que a flexibilização refe-
re-se à rigidez no ordenamento jurídico, que
passa a ter mais maleabilidade e elasticida-
de. As formas de flexibilização são percep-
tíveis na remuneração, tempo de trabalho e
nas relações de trabalho.

Geralda Pedroso, juíza togada do TRT
da 24ª Região, afirma que, para o povo, inte-
resse imediato

“não é apenas o comércio, mas o livre
fluxo da mão-de-obra à procura ou do
trabalho ou de melhores condições de
trabalho.

Cada país tem seu percentual de
desempregados e sua legislação pró-
pria, sendo esta, na maioria das ve-
zes, profundamente diferente, tanto na
área do Direito do Trabalho como na
da Previdência Social. A unificação
dessas legislações é impossível, porém
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a harmonização é imprescindível. Isto
demanda um processo longo. Desde
1970, o Mercado Comum Europeu, que
é o melhor exemplo dessa integração
transnacional, está a passo lento nes-
ta área” (1994,p.32).

O Mercado Comum do Sul objetiva am-
pla circulação dos trabalhadores nos Esta-
dos-membros, os quais pretendem transfor-
mar seus mercados em um só, compartilha-
do. É a supranacionalidade dando origem
a um novo Direito: o da integração ou Co-
munitário.

Esse processo de integração e formação
de blocos econômicos deve procurar solu-
ção para os conflitos individuais e coleti-
vos, garantindo condições dignas de traba-
lho e conseqüentemente de vida, entretanto,
sabe-se da difícil unificação de Legislação
Trabalhista ou Laboral entre os Estados-
membros do Mercosul para suavizar as de-
sigualdades existentes, apesar de a Consti-
tuição Brasileira de 1988 determinar em seu
art. 4º, parágrafo único: “A República Fede-
rativa do Brasil buscará a integração econô-
mica, política, social e cultural dos povos
da América Latina, visando à formação de
uma comunidade latino-americana de na-
ções”.

Elcio Trujillo, Juiz de Direito do Estado
de São Paulo, diz que, para a efetiva concre-
tização do Mercosul,

“além de vários acordos, convênios e
regulamentos celebrados pelos Esta-
dos integrantes, é ingentemente neces-
sária uma produção científica que lhe
dê suporte e sustentação, discutindo
os vários aspectos relacionados com
a efetiva integração desse bloco regio-
nal” (1997,p.91).

José Jobson de A. Arruda e Nelson Piletti
ensinam que

“no início de 1977 o Mercosul com-
preendia uma população de 227 mi-
lhões de habitantes e somava um Pro-
duto Interno Bruto de 912 bilhões de
dólares. De 1991 a 1996, o comércio
regional mais que triplicou, atingin-

do cerca de 16 bilhões de dólares. A
previsão é que alcance cerca de 80 bi-
lhões de dólares por volta do ano
2005” (1997,p.386).

A princípio, o Mercosul ateve-se apenas
às relações diplomáticas e comerciais, mas
com o decorrer do tempo passou a preocu-
par-se também com as questões sociais e sin-
dicais, como ocorreu em maio de 1991, dois
meses após sua criação, em Montevidéu,
uma reunião para criar Subgrupo de Traba-
lho, objetivando harmonizar os sistemas ju-
rídicos dos países formadores do Mercosul.

Aprovou-se posteriormente, em dezem-
bro de 1994, o Protocolo de Ouro Preto, crian-
do-se o Fórum Consultivo Econômico Soci-
al (FCES), substituindo-se em parte o subgru-
po de trabalho, o qual foi aprovado, em As-
sunção, em 3 de agosto de 1995, pelas dele-
gações parlamentares do bloco do Merco-
sul, estabelecendo no seu art. 27: “favorecer
as condições de vida e emprego, criando
condições para um desenvolvimento auto-
sustentável que preserve nosso entorno e que
se construa em harmonia com a natureza”.

O interesse das Centrais Sindicais no tan-
gível à integração regional surge por volta
de 1992 e 1993, reivindicando aos Estados
formadores do Mercosul melhores condições
de trabalho e sociais. A Carta de Direitos Fun-
damentais do Mercosul, com 80 artigos, surge
em dezembro de 1993*.

Nota-se que o caminho para o processo
de integração ocorre gradualmente, procu-
rando uma harmonização (flexibilização)
das regras a serem obedecidas e um equilí-
brio, em que todos os países integrantes do
bloco tenham direitos e obrigações, inexis-
tindo a sobremaneira de um sobre os ou-
tros.

O Mercosul tem produzido uma nova re-
alidade econômica e jurídica; um crescimento
no comércio intra-regional com outras áre-
as; atraindo investimentos internacionais
consideráveis e seus acordos de livre comér-
cio, atraiu junto o Chile e a Bolívia. O Mer-
cosul, entretanto, existe enquanto acordo
empresarial, porém, não existe enquanto
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integração, inexistindo também vontade
política e uma unificação legislativa capaz
de harmonizar suas deficiências (países
membros).

Vê-se o desemprego crescente, crise no
mercado de trabalho, tecnologia avançada,
novas formas de relações de trabalho, pri-
vatizações, flexibilização e desregulamen-
tação das Leis do Trabalho, os quais dificul-
tam a integração regional dos países latino-
americanos.

O Mercosul vai além da união aduanei-
ra, representando a circulação do capital e
trabalho (fatores de produção), do livre es-
tabelecimento e livre prestação laboral. Atu-
almente o Mercosul expressa-se como um
organismo internacional, pois, entre outros
atos, negocia e firma acordos com terceiros
países.

6. Conclusão

A América Latina apresenta-se como um
conjunto cultural com diferentes tendênci-
as e resquícios do processo colonizador.
Após as Guerras Mundiais, sofreu acentua-
da e constante influência estrangeira, prin-
cipalmente dos Estados Unidos e alguns
países europeus.

Diante do desenvolvimento de tais paí-
ses por meio da industrialização, os países
latino-americanos foram pressionados e tor-
naram-se seus fornecedores de matérias-pri-
mas e consumidores de seus produtos in-
dustrializados.

A participação da América Latina no
mercado capitalista internacional é perifé-
rica e secundária, sem esquecer das dívidas
externas. Os empréstimos estrangeiros feitos
aos países latino-americanos significaram
e significam uma forma segura de controle
econômico, político e social dos investido-
res dentro dos citados países.

Outras maneiras de influência norte-
americana ocorrem através dos meios de
comunicação, filmes, músicas, shows, tec-
nologia, moda, enfim, exportando seu mo-
delo de vida.

Nesse contexto, países da América Lati-
na procuram integrar-se com a finalidade
de criar condições e possibilidades para
superarem os problemas comuns, por meio
de acordos, instituições internacionais e
mecanismos comerciais.

Surgem a Associação Latino-Americana
de Livre Comércio (ALALC); Operação Pan-
Americana; Aliança para o Progresso; Ala-
di; Pacto Andino e outros, porém seus re-
sultados não geram efeitos significantes na
integração econômica dos países latino-
americanos entre si e na participação do
mercado internacional.

A partir de 1991, cria-se o Mercosul, ou-
tro processo de integração econômica a prin-
cípio entre Brasil, Uruguai, Argentina e Pa-
raguai, com o objetivo de criar uma área de
livre comércio entre eles, com uma política
única de comércio exterior e eliminação das
fronteiras alfandegárias entre os mesmos.

É o desejo de um Mercado Comum, com-
partilhado. É a supranacionalidade origi-
nando um novo Direito de Integração, po-
rém, depara-se com muitas dificuldades
como a unificação de uma legislação do
Mercosul e em especial da legislação traba-
lhista, fazendo com que o Mercosul seja ape-
nas um desenvolvimento empresarial, ine-
xistindo a integração econômica (ficção).

Os países latino-americanos possuem
aspectos comuns, apresentam acentuadas
diferenças no desenvolvimento cultural,
econômico e político, as quais emperram a
integração regional, tornando a uniformi-
zação das legislações praticamente impos-
sível; entretanto, é possível a harmonização,
apesar de complexa, juntamente com a su-
peração das dificuldades transnacionais,
depende apenas de vontade política.

Nota

* Ver documentações básicas do Mercosul na
obra: BAPTISTA, Luiz Olavo. O Mercosul suas insti-
tuições e ordenamento jurídico. São Paulo: LTr, 1998.
p. 177 – .
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